
		
			[image: ]
		

	
		

		
			
				[image: ]
			

		

		

		
			Título original: Rhetoric 

			Copyright da tradução © Editora Lafonte Ltda., 2025

			Todos os direitos reservados.

			Nenhuma parte deste livro pode ser reproduzida sob quaisquer

			meios existentes sem autorização por escrito dos editores. 

			Direção Editorial: Ethel Santaella

			Tradução: Talitha Rizzo

			Revisão e Preparação: Madrigais Editorial

			Diagramação: Marcos Sousa

			Design de capa avulsa: Fernando Morra com imagem de Yueh Chiang / Shutterstock

			Capa coleção: Shutterstock

			Editora Lafonte

			 

			Av. Profª Ida Kolb, 551, Casa Verde, CEP 02518-000, São Paulo-SP, Brasil

			Tel.: (+55) 11 3855-2100, CEP 02518-000, São Paulo-SP, Brasil

			Atendimento ao leitor (+55) 11 3855-2216 / 11 – 3855-2213 – atendimento@editoralafonte.com.br

			Venda de livros avulsos (+55) 11 3855-2216 – vendas@editoralafonte.com.br

			Venda de livros no atacado (+55) 11 3855-2275 – atacado@escala.com.br

		

		

		
			
				[image: ]
			

		

		

		
			Índice

			Apresentação

			Livro I

			Livro II

			Livro III

		

		

		
			Apresentação

			Se algo se destaca a respeito de Aristóteles, além do fato de ter sido profícuo estudioso das ciências naturais e pensador das mais diversas matérias, é a forma como se dispôs a sistematizar tais conteúdos por meio de uma série de tratados – dos quais só alguns chegaram a nós – de modo a tornar seu conhecimento acessível a tantos que vieram depois dele. Vem daí sua imensa importância e influência ao longo da história da humanidade até os dias atuais. A despeito da relevância dos seus tratados, ler Aristóteles não é tarefa fácil. Sua linguagem tem sido obstáculo para tantos estudiosos que se apoiam em sua sabedoria. Assim, seus trabalhos recebem ao longo da história diversas traduções e, consequentemente, interpretações.

			Seus estudos versam sobre os mais diversos ramos do conhecimento, como as ciências naturais (biologia, física etc.), metafísica, lógica, ética e política. Dentre seus tradados acerca da argumentação dialética – ciência que enquadrava entre as produtivas, haja vista o discurso argumentativo ser uma produção humana e, mais que isso, uma de grande utilidade – encontra-se a Retórica.

			Ali, Aristóteles aborda de forma extensiva e sistemática os três tipos de oratória – forense, ou jurídica, cerimonial, ou demonstrativa, e política, ou deliberativa –, bem como os principais elementos de um discurso, sempre detendo-se e examinando cada aspecto cuidadosamente. Ele não deixa nada para trás. Assim, ao mesmo tempo em que vai tecendo críticas acerca daquilo que, à época, havia entre os estudos da retórica, volta-se para cada aspecto da arte que considera relevante, e não somente o discurso em si, pois, como bem aponta, três são as divisões da retórica: orador, assunto e público-alvo. Destes, dá grande destaque para o último, visto que o objetivo da arte é a persuasão do ouvinte.

			Dentre os tópicos abordados, observa uma variedade de temas referentes tanto ao conteúdo de um discurso como ao caráter  moral daquele que o expõe, além das emoções que movem a audiência, apontando a utilidade de cada uma dessas coisas, mas também como melhor valer-se de cada uma a depender dos objetivos do orador e das circunstâncias que competem ao caso que este aborda. Porque cada caso tem sua especificidade, procura vislumbrar diversas situações em que cada uma aparece, o que torna suas observações, ainda que sistemáticas, um tanto extensas.

			Voltando-se para o discurso em si, procura demonstrar as formas e os meios pelos quais seus dois principais recursos – exemplo e entimema – podem ser construídos para a vantagem do processo persuasivo, novamente detendo-se em descrever e refletir sobre cada um deles, além dos meios para se amplificar ou reduzir sua relevância em favor do orador. 

			A Retórica finaliza com o exame de outros fatores importantes para o sucesso da oratória para além de seu conteúdo, a saber, estilo (linguagem) e arranjo (organização) do discurso. Debruça-se sobre estes mais concisamente, embora não deixe de destacar – com certa relutância – a importância da linguagem, pois “toda a questão da retórica gira em torno das aparências”, isto é, o objetivo da oratória é persuadir o ouvinte do que é dito, e somente a partir da linguagem isso pode ser alcançado.

		

		

		
			Livro I

			1

			A Retórica é a contraparte da Dialética. Ambas estão, de forma similar, proximamente relacionadas ao que é de conhecimento geral de todos os homens e não pertencem a nenhuma ciência específica. Assim, todos fazem uso das duas em maior ou menor medida, uma vez que, até certo ponto, todos os homens procuram discutir afirmações e sustentá-las, seja para defender-se, seja para atacar outrem. Pessoas comuns fazem isso de modo aleatório ou por meio da prática e do hábito adquirido. Uma vez que as duas formas são possíveis, pode-se abordar o assunto de forma sistemática, de modo que é possível indagar por que alguns oradores obtêm sucesso por meio da prática enquanto outros o fazem espontaneamente; e todos hão de concordar imediatamente que tal indagação é o propósito de uma arte.

			Bem, os autores dos tratados atuais sobre retórica construíram somente uma pequena porção dessa arte. As formas de persuasão são os únicos constituintes verdadeiros dela; todo o resto é meramente secundário. Esses escritores, entretanto, nada dizem sobre os entimemas, que são a própria substância da persuasão retórica, mas tratam principalmente daquilo que não é essencial. O surgimento de preconceitos, compaixão, raiva e outras emoções semelhantes nada tem a ver com os fatos essenciais, sendo, todavia, um mero apelo pessoal àquele que julga o caso. Consequentemente, se as regras que regem os julgamentos ora estabelecidas em alguns estados – especialmente nos bem governados – fossem aplicadas em toda a parte, tais homens nada teriam a dizer. Todos os homens, sem dúvida, acreditam que as leis devem prescrever tais regras; entretanto, algumas, como as do tribunal de Areópago, colocam em prática seus pensamentos e proíbem que se fale sobre coisas não essenciais. São leis e costumes consistentes. Não é correto perverter o juiz levando-o à raiva, ou inveja, ou compaixão – isso seria como deformar a régua de um carpinteiro antes de usá-la. Além disso, está claro que um litigante nada pode fazer a não ser demonstrar que o fato alegado é ou não assim, que ocorreu ou não. Se algo é importante ou não, justo ou injusto, o juiz deve recusar-se a receber sua instrução quanto a isso dos litigantes; ele deve decidir por si mesmo quanto a todas as questões que o legislador não tenha ainda definido por ele. 

			Desse modo, é de grande importância que leis bem elaboradas devam definir todos os pontos possíveis e deixar o mínimo para a decisão dos juízes; e isso por várias razões. Primeiro, é mais fácil encontrar um ou poucos homens que sejam sensatos e capazes de legislar e administrar a justiça do que encontrar um grande número deles. Além disso, as leis são criadas após longa consideração, enquanto as decisões nos tribunais são tomadas em curto prazo, o que torna difícil para aqueles que julgam o caso satisfazer as reivindicações de justiça e conveniência. A principal razão é que o legislador não é especificador, mas prospectivo e geralista, enquanto os membros da assembleia e do júri têm como dever decidir sobre os casos específicos apresentados a eles. Eles frequentemente acabam por se deixar tão influenciados por sentimentos de amizade, ou ódio, ou interesse próprio que perdem qualquer clareza da verdade e têm seus julgamentos obscurecidos por considerações pessoais de prazer ou dor. De maneira geral, o juiz deveria, como dissemos, decidir sobre o mínimo de coisas possível. Entretanto, questões relativas ao que sucedeu ou não, o que será ou não, o que é ou não devem ser deixadas ao juiz, uma vez que o legislador não pode prevê-las. Dessa forma, é evidente que qualquer um estabelecendo regras sobre outros assuntos, como o conteúdo da “introdução”, ou da “narração”, ou de qualquer outra subdivisão de um discurso, estará teorizando sobre questões não essenciais, como se estas pertencessem à arte. A única questão com a qual os escritores lidam, nesse caso, é como colocar o juiz em determinado estado de espírito. Sobre os modos adequados de persuasão do orador, ele nada tem a nos dizer; nada, portanto, sobre como adquirir habilidades de produção de entimemas.

			Resulta que, embora os mesmos princípios sistemáticos se apliquem tanto à oratória política quanto à forense, e embora a primeira seja mais nobre e adequada a um cidadão do que aquela que se refira às relações privadas de indivíduos, esses autores nada dizem sobre a oratória política, mas buscam, todos eles, escrever tratados sobre como pleitear em um tribunal. A razão para tal é que, na oratória política, há menos incentivo para se falar sobre o que não é essencial. A oratória política é menos propensa a práticas inescrupulosas do que a forense, uma vez que trata de assuntos mais amplos. Em um debate político, aquele que forma um julgamento está decidindo sobre seus próprios interesses vitais. Não há necessidade, portanto, de que se prove nada, exceto que os fatos são aquilo que o defensor de dada medida afirma que são. Na oratória forense, isso não basta; conciliar o ouvinte é o que vale aqui. Deve-se decidir sobre questões alheias, de modo que os juízes, atentos à sua própria satisfação e ouvindo com parcialidade, se rendam aos disputantes, em vez de julgar a questão que existe entre eles. Por isso, em muitos lugares, como já dissemos, falas irrelevantes são proibidas em tribunais de justiça – na assembleia pública, os responsáveis por formar um julgamento são bastante capazes de defender-se disso.

			Está claro que o estudo retórico, em sentido estrito, ocupa-se das formas de persuasão. A persuasão é, de maneira clara, um tipo de demonstração, uma vez que somos completamente persuadidos quando consideramos algo como demonstrado. A demonstração do orador é um entimema e essa é, de modo geral, a melhor forma de persuasão. O entimema é um tipo de silogismo, e a consideração dos silogismos de todos os tipos, sem distinção, é de interesse da dialética, seja ela como um todo ou um de seus ramos. Segue-se, desse modo, que aquele mais bem habilitado a ver como e de quais elementos um silogismo é produzido será também o mais habilidoso no entimema, uma vez que seu aprendizado tenha sido maior sobre o tema, inclusive sobre quais aspectos ele se diferencia do silogismo de lógica estrita. A verdade e a verdade aproximada são apreendidas pela mesma faculdade; é possível notar também que os homens têm um instinto natural suficiente para perceber a verdade e geralmente chegam a ela. Assim, aquele que tem um bom palpite quanto à verdade, terá um bom palpite quanto às probabilidades.

			Demonstrou-se que os autores comuns da retórica tratam de questões não essenciais; ficou comprovado, ainda, por que eles têm se inclinado ao ramo forense da oratória em maior profundidade.

			A retórica é útil (1) porque as coisas verdadeiras e justas têm uma tendência natural a prevalecer sobre seus opostos, de tal modo que, se as decisões dos juízes não são o que deveriam ser, a derrota se deve aos próprios oradores, e estes devem ser devidamente culpados. Ademais, (2) perante algumas audiências, nem mesmo a posse do conhecimento mais exato facilitará que o que se diz produza convicção. A argumentação baseada em conhecimento implica instrução, e há pessoas que não podem ser instruídas. Aqui, portanto, convém utilizar-se, como formas de persuasão e argumentação, de noções que todos possuem, como observamos nos Tópicos, quando tratamos sobre o modo de lidar com a população em geral. Além disso, (3) devemos ser capazes de empregar a persuasão, tal como um raciocínio estrito pode ser empregado, em lados opostos de uma questão, não para, na prática, empregá-la nos dois sentidos (afinal, não devemos fazer as pessoas acreditarem no que é errado), mas para que possamos ver claramente quais são os fatos e para que, caso outro homem argumente de forma injusta, nós, de nossa parte, possamos refutá-lo. Nenhuma das outras artes chega a conclusões opostas – apenas a dialética e a retórica o fazem. Ambas tiram conclusões opostas com imparcialidade. Entretanto, os fatos subjacentes não se apresentam igualmente nas visões contrárias. Não, as coisas verdadeiras e aquelas que são melhores são, por sua natureza, quase sempre simples de se provar e de se acreditar. De novo, (4) é absurdo afirmar que um homem deva sentir-se envergonhado por ser incapaz de se defender com seus punhos, mas não por ser incapaz de defender-se por meio da fala e da razão, quando o uso da fala racional é um aspecto mais distintivo dos seres humanos do que o uso de seus membros. E, se for contestado o fato de que aquele que usa tais poderes de fala injustamente pode causar grandes danos, essa é uma acusação que pode ser feita igualmente contra todas as coisas boas, exceto a virtude e, acima de tudo, contra as coisas que são muito úteis, como força, saúde, riqueza, liderança. Um homem pode conceder o maior dos benefícios pelo uso correto destas qualidades bem como infligir o maior dos danos ao usá-las erroneamente.

			Está claro que a retórica não está limitada a uma única classe definida de assuntos, mas que é tão universal quanto a dialética; está claro, também, que ela é útil. Está claro, ainda, que sua função não é simplesmente obter sucesso na persuasão, mas sim descobrir os meios de se aproximar desse sucesso tanto quanto as circunstâncias de cada caso particular permitirem. Nisto, ela se assemelha a todas as demais artes. Por exemplo, não é função da medicina simplesmente tornar um homem deveras saudável, mas sim colocá-lo tanto quanto possível no caminho da saúde; é possível oferecer tratamento excelente mesmo àqueles que nunca gozam de uma saúde consistente. Ademais, é evidente que é função da presente arte discernir os meios reais e aparentes de persuasão, bem como é função da dialética discernir entre silogismos reais e aparentes. O que torna um homem um “sofista” não é sua faculdade mental, mas seu propósito moral. Na retórica, entretanto, o termo “retórico” pode descrever tanto o conhecimento da arte pelo orador quanto seu propósito moral. Na dialética é diferente: um homem é um “sofista” porque ele tem um certo propósito moral e um “dialético” em relação, não ao seu propósito moral, mas à sua faculdade mental.

			Passemos, então, a um relato dos princípios sistemáticos da Retórica em si – do método e dos meios corretos de se obter sucesso no objetivo estabelecido. Devemos fazer uma espécie de recomeço e, antes de prosseguir, definir o que é retórica.

			2

			

			A retórica pode ser definida como a capacidade de observar, em qualquer caso, os meios de persuasão possíveis. Isto não é função de nenhuma outra arte. Toda outra arte pode instruir ou persuadir quanto ao seu próprio assunto; por exemplo, a medicina quanto ao que é ou não saudável, a geometria quanto às propriedades das grandezas, a aritmética quanto aos números, e o mesmo vale para as demais artes e ciências. Contudo, vemos a retórica como o poder de observar os meios de persuasão em relação a quase qualquer assunto que nos seja apresentado; e é por isso que dizemos que, quanto a seu caráter técnico, ela não se preocupa com nenhuma classe especial ou definida de assuntos.

			Quanto às formas de persuasão, algumas pertencem estritamente à arte da retórica e outras não. Nesse último caso, refiro-me àquelas coisas que não são fornecidas pelo orador, mas que estão presentes de princípio – testemunhas –, evidência dada sob tortura, contratos escritos, entre outros. No primeiro, refiro-me às que podemos construir por meio dos princípios da retórica. Uma, basta aplicá-la, a outra precisa ser inventada. 

			Quanto às formas de persuasão fornecidas pela palavra falada, estas são de três tipos. O primeiro depende do caráter pessoal do orador; o segundo, de se colocar a audiência em um certo estado de espírito; o terceiro, da prova, ou prova aparente, produzida pelas palavras do discurso em si. A persuasão é atingida pelo caráter do orador quando o discurso é proferido de modo a que este seja visto como confiável. Acreditamos em homens de bem mais completa e prontamente do que em outros. Isso é verdade de modo geral, independentemente de qual seja a questão, e é completamente verdade quando é impossível ter-se plena certeza de algo e as opiniões se dividem. Esse tipo de persuasão, como os outros, deve ser alcançado a partir daquilo que o orador diz, não pelo que as pessoas pensam acerca de seu caráter antes que este comece a falar. Não é verdadeiro, como assumem certos escritores em seus tratados sobre retórica, que a bondade pessoal revelada pelo orador em nada contribui para seu poder de persuasão; pelo contrário, seu caráter pode quase ser considerado o melhor meio de persuasão que ele possui. Em segundo lugar, a persuasão vem por meio dos ouvintes quando o discurso desperta suas emoções. Nossos julgamentos, quando nos sentimos satisfeitos e amigáveis, não são os mesmos de quando nos sentimos magoados e hostis. É no sentido da produção desses efeitos que insistimos que os atuais escritores de retórica direcionam todos os seus esforços. Tal assunto deverá ser abordado em detalhes quando tratarmos das emoções. Em terceiro lugar, a persuasão se torna efetiva através do discurso em si quando provamos uma verdade ou verdade aparente com base em argumentos persuasivos adequados ao caso em questão.

			Existem, portanto, três meios de efetuar a persuasão. Aquele em comando deles deve, é claro, ser capaz de (1) raciocinar logicamente, (2) entender o caráter e bondade humanos em suas diversas formas e (3) entender as emoções – isto é, nomeá-las e descrevê-las, conhecer suas causas e o modo de excitá-las. Assim, a retórica parece um desdobramento da dialética bem como dos estudos éticos. Os estudos éticos podem ser justamente referidos como políticos; e, por essa razão, a retórica se disfarça de ciência política e seus professores de especialistas políticos – às vezes por falta na educação, às vezes por ostentação, às vezes por outras falhas humanas. Na verdade, ela é um ramo da dialética e é semelhante a ela, como dissemos no começo. Nem a retórica nem a dialética são estudos de um assunto em particular, ambas representam a capacidade de se produzir argumentos. O presente deve ser relato suficiente de seus escopos e de como se relacionam entre si.

			Em relação à persuasão atingida mediante prova ou prova aparente, assim como na dialética existe, de um lado, a indução e, do outro, o silogismo ou silogismo aparente, o mesmo ocorre na retórica. O exemplo é a indução, o entimema é o silogismo e o entimema aparente é o silogismo aparente. Chamo de entimema um silogismo retórico e de exemplo uma indução retórica. Todo aquele que efetua a persuasão por meio de prova usa, na verdade, entimemas ou exemplos – não há outra maneira. E, uma vez que todo aquele que prova qualquer coisa está fadado a usar silogismos ou induções (o que está claro para nós a partir da Analítica), necessariamente conclui-se que entimemas são silogismos e que exemplos são induções. A diferença entre exemplo e entimema se torna clara pela passagem dos Tópicos, na qual a indução e os silogismos já foram discutidos. Quando baseamos a prova de uma asserção em um número de casos similares, isso é indução para a dialética e exemplo para a retórica; quando fica demonstrado que, sendo verdadeira determinada asserção, uma outra asserção distinta também será como consequência desta, seja de forma invariável ou habitual, isso é chamado de silogismo, na dialética, e de entimema, na retórica. É evidente também que cada um desses tipos de oratória tem suas vantagens. Falo em tipos de oratória, pois aquilo que foi dito na Metódica se aplica igualmente aqui: em certos estilos oratórios, prevalecem os exemplos, em outros, os entimemas. De maneira semelhante, certos oradores são melhores neste ou naquele estilo. Discursos que se apoiam em exemplos são tão persuasivos como qualquer outro tipo; contudo, aqueles que se apoiam em entimemas despertam os aplausos mais altos. As fontes dos exemplos e entimemas serão abordadas adiante. Nosso próximo passo é definir claramente os processos em si. Uma declaração é persuasiva e confiável ou porque é diretamente evidente ou porque parece ser provada por outras declarações que o sejam. Em ambos os casos, ela é persuasiva porque persuade alguém. Porém, nenhuma das artes teoriza sobre casos individuais. A medicina, por exemplo, não teoriza sobre o que ajuda a curar Sócrates ou Cálias, mas somente sobre o que ajuda a curar qualquer ou todas as classes de pacientes. Isso, por si só, é a questão: casos individuais são tantos e tão variados que nenhum conhecimento sistemático deles é possível. Do mesmo modo, a teoria da retórica aborda, não aquilo que parece provável a um dado indivíduo, como Sócrates ou Hípias, mas sim o que parece provável para um dado tipo de homem; e isso também se aplica à dialética. A dialética não constrói seus silogismos com base em materiais aleatórios quaisquer, como os devaneios dos loucos, mas sim em materiais que demandam discussão; e a retórica também se baseia em assuntos regulares de debate. O dever da retórica é lidar com assuntos sobre os quais deliberamos sem arte ou sistema para nos guiar, ante a audiência de pessoas que não são capazes de assimilar de pronto um argumento complexo ou de acompanhar uma longa linha de raciocínio. Os assuntos de nossa deliberação são tais que parecem nos apresentar possibilidades alternativas – a respeito de coisas que não poderiam ter sido, e que não podem agora ou no futuro ser, diferente daquilo que são; ninguém que as tome dessa forma perde tempo em sua deliberação.

			É possível formar silogismos e tirar conclusões de acordo com os resultados de silogismos anteriores, ou, por outro lado, com base nas premissas que não tenham sido de fato provadas, e que, ao mesmo tempo, são tão pouco aceitas que exigem prova. Raciocínios do primeiro tipo serão necessariamente difíceis de acompanhar em razão da sua extensão, pois presumimos uma audiência de pensadores não treinados; os do último tipo não conseguirão anuência, uma vez que são baseados em premissas que não são amplamente admitidas ou acreditadas.

			O entimema e o exemplo devem, portanto, lidar com o contingente principal, o exemplo sendo uma indução e o entimema, um silogismo a respeito de tais assuntos. O entimema deve consistir em poucas asserções, menos em número que aquelas que compõem o silogismo normal. Se qualquer dessas asserções for um fato familiar, não há necessidade de mencioná-la; o próprio ouvinte a acrescenta. Assim, para mostrar que Dorieu foi vencedor em uma competição cujo prêmio é uma coroa, basta dizer “Ele foi o campeão nos jogos olímpicos”, sem acrescentar “E, nos jogos olímpicos, o prêmio é uma coroa”, fato de conhecimento de todos.

			Há poucos fatos do tipo “necessário” que podem formar a base dos silogismos retóricos. A maioria das coisas sobre as quais tomamos decisões e sobre as quais, portanto, indagamos, nos apresentam possibilidades alternativas. Todas as ações que deliberamos e indagamos têm caráter contingente; raras são as que são determinadas pela necessidade. Mais uma vez, as conclusões que expressam aquilo que é meramente corriqueiro ou possível devem ser tiradas de premissas que igualmente o fazem, assim como conclusões “necessárias” devem ser tiradas de premissas “necessárias” – isso também se faz evidente na Analítica. É claro, portanto, que as proposições que formam a base dos entimemas, embora algumas possam ser “necessárias”, serão, em sua maioria, apenas costumeiramente verdadeiras. Agora, os materiais dos entimemas são Probabilidades e Sinais, os quais correspondem respectivamente às proposições que são geralmente verdadeiras e as que são necessariamente verdadeiras. Uma Probabilidade é algo que ocorre comumente; não, como algumas definições sugerem, qualquer coisa que ocorra comumente, mas somente aquilo que pertence à classe de “contingente” ou “variável”. Ela estabelece a mesma conexão com o que quer que a torna provável que a relação existente entre o que é universal e o que é particular. Quanto aos Sinais, um tipo estabelece a mesma relação com a asserção que serve de apoio para a relação entre o particular e o universal, enquanto o outro assemelha-se à relação do universal ao particular. O tipo infalível é a “prova completa” (tekmerhiou); o tipo falível não possui nome específico. Por sinais infalíveis, refiro-me àqueles nos quais os silogismos propriamente ditos podem ser baseados – e isso nos mostra porque esse tipo de silogismo é chamado de “prova completa”. Quando as pessoas pensam que aquilo que disseram não pode ser refutado, acreditam estar apresentando uma “prova completa”, ou seja, cujo assunto foi demonstrado e concluído (peperhasmeuou); pois a palavra perhas tem o mesmo significado (de “fim” ou “limite”) que a palavra tekmarh na língua antiga. Assim, um único tipo de Sinal (aquele que estabelece com a proposição que apoia a relação do particular ao universal) pode ser por nós demonstrado. Suponha que foi dito: “O fato de Sócrates ser sábio e justo é um sinal de que quem é sábio é justo”. Aqui temos, certamente, um Sinal; porém, mesmo que a proposição seja verdadeira, o argumento é refutável, uma vez que não forma um silogismo. Suponha, por outro lado, que fosse dito: “O fato de ele estar com febre é um sinal de que está doente”, ou “O fato de ela produzir leite é um sinal de ter dado à luz recentemente”. Aqui temos o tipo infalível de Sinal, o único tipo que constitui uma prova completa, uma vez que é o único tipo em que, se a asserção particular for verdadeira, será irrefutável. O outro tipo de Sinal, aquele que estabelece com a proposição a qual apoia a relação do universal ao particular, pode ser ilustrado assim: “O fato de que ele respira rapidamente é um sinal de que ele está com febre”. Esse argumento é também refutável, mesmo que a asserção sobre a respiração rápida seja verdadeira, pois um homem pode respirar rapidamente sem estar com febre.

			Relatou-se, desse modo, qual é a natureza de uma Probabilidade, de um Sinal, e de uma prova completa e quais são as diferenças entre eles. Na Analítica, ofereceu-se uma descrição explícita desses pontos; ali mostra-se por que alguns desses raciocínios podem ser postos em silogismos e outros não.

			O “exemplo” já foi descrito como um tipo de indução e a natureza especial do assunto em questão que o distingue dos outros tipos foi dada anteriormente. Sua relação com a proposição que apoia não é da parte ao todo, nem do todo à parte, nem do todo ao todo, mas da parte à parte, ou de semelhante a semelhante. Quando duas asserções são de mesma ordem, porém uma é mais familiar que outra, a primeira é um “exemplo”. O argumento pode ser, por exemplo, que Dionísio, ao solicitar um guarda-costas, está tramando tornar-se um déspota, pois, no passado, Pisístrato solicitava repetidamente um guarda-costas com esse propósito e, de fato, tornou-se um déspota assim que o conseguiu; assim também fez Teágenes em Mégara; e, dessa forma, os demais casos conhecidos ao falante são transformados em exemplos, para demonstrar aquilo que ainda é desconhecido – que Dionísio tem o mesmo propósito ao fazer a mesma solicita-
ção –, todos sendo amostras de um mesmo princípio geral, a saber, que um homem que solicita um guarda-costas está planejando tornar-se um déspota. Descrevemos, assim, os recursos dos meios de persuasão que são popularmente considerados como demonstrativos.

			Há uma distinção importante entre dois tipos de entimemas, a qual tem sido completamente ignorada por quase todos – uma que também subsiste entre os silogismos tratados na dialética. Um tipo de entimema pertence verdadeiramente à retórica, assim como um tipo de silogismo pertence verdadeiramente à dialética; entretanto, o outro tipo pertence verdadeiramente a outras artes e faculdades, quer sejam àquelas que já exercemos ou às que ainda não adquirimos. Ao ignorar a distinção, falha-se em notar que, quanto mais corretamente se lida com um assunto particular, mais distante alguém se coloca da retórica ou dialética puras. Essa afirmação será bem clara se expressa de maneira mais completa. Quero dizer que os assuntos próprios dos silogismos dialéticos e retóricos são aquilo que consideramos ser aqueles de que se ocupam as Linhas regulares ou universais da Argumentação. Isso equivale àquelas linhas de argumentação que se aplicam igualmente a questões de retidão de conduta, ciência natural, política e muitas outras coisas que nada têm a ver umas com as outras. Tome-se como exemplo a linha de argumentação que se ocupa do “mais ou menos”. Nessa linha de argumentação, é igualmente fácil basear um silogismo ou entimema em quaisquer assuntos, ainda que sejam essencialmente desconexos – seja retidão de conduta, ciência natural ou qualquer outra coisa. Contudo, há também aquelas Linhas de Argumentação especiais baseadas em proposições que se aplicam somente a grupos ou classes particulares de coisas. Assim, essas são proposições relativas à ciência natural sobre as quais é possível embasar qualquer entimema ou silogismo acerca de ética, enquanto há outras proposições relativas à ética sobre as quais não é possível embasar nada acerca de ciência natural. Esse mesmo princípio se aplica a todos os casos. As Linhas gerais de Argumentação não possuem um assunto especial e, portanto, não aumentarão nossa compreensão acerca de qualquer classe particular de coisas. Por outro lado, quanto melhor for a seleção de proposições adequadas a Linhas de Argumentação especiais, mais perto se chega, inconscientemente, de estabelecer uma ciência distinta da dialética e da retórica. Alguém pode obter sucesso no enunciado dos princípios necessários, porém sua ciência não será a dialética ou a retórica, mas sim a ciência à qual pertencem os princípios ora descobertos. A maioria dos entimemas, de fato, baseia-se nessas Linhas particulares ou especiais de Argumentação; comparativamente, poucos se baseiam nas do tipo comum ou geral. Assim, portanto, devemos distinguir, neste trabalho, ao lidar com entimemas, as Linhas especiais e gerais de Argumentação sobre as quais eles se fundamentam. Por Linhas de Argumentação especiais, refiro-me às proposições peculiares a cada uma das diversas classes de coisas, e, por gerais, àquelas que são comuns a todas as classes igualmente. Podemos iniciar pelas Linhas de Argumentação especiais. Contudo, inicialmente, classifiquemos a retórica quanto às suas variedades. Feita tal distinção, poderemos lidar com elas uma a uma e procurar descobrir os elementos que compõem cada uma e as proposições que cada uma deve empregar.
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			A retórica recai em três divisões determinadas pelas três classes de ouvintes dos discursos, pois dos três elementos da produção de discursos – orador, assunto e público-alvo –, é o último, o ouvinte, que determina o fim e o objeto do discurso. O ouvinte deve ser um juiz, com uma decisão a tomar acerca de coisas passadas ou futuras, ou um observador. Um membro da assembleia decide sobre eventos futuros, um membro do júri sobre eventos passados, enquanto aqueles que simplesmente decidem sobre as habilidades do orador são observadores. Disto, segue-se que há três categorias da oratória: (1) política, (2) forense e (3) a oratória cerimonial demonstrativa.

			O discurso político nos convoca a fazer ou não algo – um desses dois cursos de ação são sempre tomados por conselheiros particulares, bem como por homens que se dirigem a assembleias públicas. O discurso forense ataca ou defende alguém – uma ou ambas as coisas devem sempre ser feitas pelas partes em um caso. A oratória cerimonial demonstrativa elogia ou censura alguém. Esses três tipos de retórica referem-se a três tempos diferentes. O orador político ocupa-se do futuro – é sobre coisas a serem feitas futuramente que ele aconselha a favor ou contra.  As partes em um processo legal se ocupam do passado – um homem acusa o outro e este se defende em relação a coisas que já se passaram. O orador cerimonial ocupa-se, por assim dizer, do presente, visto que todos elogiam ou censuram com base no estado em que as coisas se apresentam naquele momento, embora frequentemente achem útil retomar o passado ou fazer suposições acerca do futuro.

			A retórica tem em vista três finalidades distintas, uma para cada um desses três tipos de discurso. O orador político visa estabelecer a expediência ou nocividade de determinado curso de ação; se ele urge por sua aceitação, o faz com base na ideia de que será benéfico; se urge por sua rejeição, o faz com base na noção de que trará malefícios; e todos os demais pontos, por exemplo, se uma proposta é justa ou injusta, honrosa ou desonrosa, ele traz de forma subsidiária em relação à sua principal ponderação. As partes em um processo legal visam estabelecer a justiça ou a injustiça de determinada ação e, também elas, trazem quaisquer outros pontos de maneira subsidiária em relação a isso. Aqueles que elogiam ou atacam um homem visam provar que este é digno de honra ou o contrário, e eles também tomam qualquer outra observação em relação a essa.

			Que as três categorias de retórica visem respectivamente às três finalidades mencionadas está dado pelo fato de que os discursantes, às vezes, não buscam estabelecer nada além disso. Desse modo, o litigante por vezes não tentará negar que algo ocorreu ou que ele causou danos. Entretanto, que seja culpado de injustiça ele jamais admitirá, caso contrário não haveria necessidade para um julgamento. Do mesmo modo, oradores políticos frequentemente fazem quaisquer concessões, exceto admitir que aquilo que recomendam aos seus ouvintes trará inconvenientes ou que não será conveniente. A questão quanto à injustiça de se aprisionar seus vizinhos inocentes não os perturba de modo algum. De forma similar, aquele que elogia ou censura um homem não leva em consideração se seus atos foram oportunos ou não, mas frequentemente transforma em motivo de elogio o fato de ele ter negligenciado seu interesse próprio em prol do que é honroso. Assim, Aquiles é elogiado por ter defendido seu amigo caído Pátroclo, embora ele soubesse que isso o levaria à morte e que, de outro modo, ele não precisaria ter morrido – contudo, embora morrer desse modo fosse o mais nobre a se fazer, o melhor seria ter continuado vivo.

			É evidente, diante do exposto, que é sobre esses três assuntos, mais que qualquer outro, que um orador deve ser capaz de ter proposições a seu comando. Agora, as proposições da Retórica são Provas Completas, Probabilidades e Sinais. Todo o tipo de silogismo é composto por proposições, e o entimema é um tipo particular de silogismo composto das proposições já citadas.

			Dado que somente ações possíveis – e não as impossíveis – podem ter sucedido no passado ou no presente e, uma vez que aquilo que não ocorreu, ou não ocorrerá, tampouco pode ter sido feito ou vir a ser feito, faz-se necessário que tanto oradores políticos, como forenses e cerimoniais tenham sob seu comando proposições acerca do possível e do impossível, e quanto a algo ter ou não ocorrido, se vai ou não ocorrer. Ademais, todos os homens, ao elogiar ou censurar, ao convocar-nos a aceitar ou rejeitar suas propostas de ação, ao acusar outros ou deles defender-se, buscam não somente provar os pontos levantados mas também demonstrar que o benefício ou malefício, a honra ou a desgraça, a justiça ou a injustiça são ou grandes ou pequenos, seja absoluta ou relativamente; e, portanto, está claro que devemos igualmente ter sob nosso comando proposições acerca da grandiosidade ou pequenez, do superior e do inferior – tanto proposições universais como particulares. Desse modo, devemos ser capazes de dizer qual é o bem maior ou menor, o ato de justiça ou injustiça superior ou inferior, e assim por diante.

			Esses são os assuntos acerca dos quais estamos inevitavelmente obrigados a dominar proposições relevantes. Devemos, agora, discutir cada classe particular desses assuntos, em especial aqueles dos quais se ocupam as oratórias política, cerimonial e, por fim, forense.
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			Inicialmente, devemos verificar quais são os tipos de coisas boas e más a respeito das quais a oratória política preconiza. Ela não lida com toda a sorte de coisas, mas somente com aquilo que pode ou não vir a ocorrer. Acerca daquilo que existe ou que inevitavelmente existirá, ou quanto ao que é impossível existir ou ocorrer, nenhuma recomendação pode ser dada. Tampouco, ainda, pode-se aconselhar quanto a toda uma classe de coisas que pode ou não ocorrer, pois tal classe inclui algumas coisas boas que decorrem naturalmente e algumas que decorrem acidentalmente, e sobre isso é inútil oferecer conselho. Claramente, só é possível aconselhar quanto a questões acerca das quais as pessoas deliberam; questões, em especial, que dependem, em última instância, apenas de nós mesmos e às quais temos o poder de fazer acontecer. Afinal, reviramos algo em nossa mente até termos alcançado a clareza quanto à nossa capacidade de realizar aquilo ou não.

			Agora, enumerar e classificar com precisão os assuntos habituais dos negócios públicos e, além disso, enquadrar, tanto quanto possível, suas definições verdadeiras é tarefa que não devemos assumir nesta ocasião, pois não pertence à arte da retórica, mas a uma arte mais instrutiva e a um ramo bem real do conhecimento; e, do modo como é dada, foi atribuído à retórica um assunto muito mais amplo do que estritamente lhe cabe. A verdade é que, como de fato já dissemos, a retórica é uma combinação da ciência da lógica e do ramo ético da política; e é em parte como a dialética, em parte como o raciocínio sofístico. Mas quanto mais tentamos tornar qualquer das dialéticas retórica e não o que realmente são, faculdades práticas, mas ciências, tanto mais estaremos inadvertidamente destruindo sua verdadeira natureza; estaremos remodelando-as e passando para a região das ciências que lidam com assuntos definidos, em vez de simplesmente com palavras e formas de raciocínio. Mesmo aqui, todavia, mencionaremos aqueles pontos que convêm distinguir por importância prática, cabendo naturalmente à ciência política um tratamento completo destes.

			As principais questões sobre as quais todos os homens deliberam e sobre as quais os oradores políticos discursam são por volta de cinco: formas e meios, guerra e paz, defesa nacional, importações e exportações e legislação.

			Quanto às Formas e Meios, o pretenso orador necessitará de conhecimentos acerca da quantidade e extensão das fontes de receita do país, para que, se alguma estiver sendo deixada de lado, possa ser acrescentada, e, se alguma estiver em falta, possa ser aumentada. Ademais, ele deve conhecer todas as despesas do país, para que, se alguma parte de tais despesas for supérflua, possa ser abolida, ou, se alguma for muito grande, possa ser reduzida. Compreende-se que os homens se tornam mais ricos não apenas aumentando sua riqueza existente, mas também reduzindo suas despesas. Uma visão abrangente de tais questões não pode ser obtida exclusivamente pela experiência em assuntos internos; para poder-se preconizar quanto a tais assuntos, um homem deve estar intensamente interessado nos métodos desenvolvidos em outras terras.

			Em relação à Paz e à Guerra, ele deve conhecer a extensão da força militar de seu país, tanto real quanto potencial, bem como a maturidade de tais forças real e potencial; e, além disso, quais guerras seu país travou e como o fez. Ele deve saber de tais fatos não apenas a respeito de seu próprio país, mas também de países vizinhos; e também de países com os quais a guerra é provável, para que a paz possa ser mantida com aqueles mais fortes do que o seu, e para que o seu possa ter poder para guerrear ou não contra aqueles que são menos fortes. Ele deve saber, ainda, se o poder militar de outro país é igual ou diferente do seu, afinal esta é uma questão que pode afetar sua força relativa. Tendo em vista a mesma finalidade, ele deve, além disso, ter estudado as guerras de outros países, bem como as do seu próprio, e a maneira como elas terminaram, pois causas semelhantes são suscetíveis de conduzir a resultados semelhantes.

			No que concerne à Defesa Nacional: ele deve conhecer tudo sobre os métodos de defesa atualmente em uso, como a potência e o caráter da força defensiva e as posições dos fortes – este último ponto quer dizer que deve estar bem familiarizado com a posição do país – para que uma guarnição possa ser aumentada caso seja muito pequena ou removida quando não for necessária, e para que os pontos estratégicos possam ser guardados com especial atenção.

			Quanto ao Suprimento de Alimentos: ele deve estar ciente do dispêndio que atenderá às necessidades de seu país; que tipos de alimentos são produzidos localmente e quais são importados; e quais artigos devem ser exportados ou importados. Este último é relevante para que acordos e tratados comerciais possam ser feitos com os países envolvidos. Há, de fato, dois tipos de estado aos quais ele deve evitar que seus compatriotas deem motivo para ofensa: os estados mais fortes que o seu e aqueles com os quais é vantajoso negociar.

			Porém, enquanto deve, por uma questão de segurança, ser capaz de levar tudo isso em conta, ele deve, antes de mais nada, compreender o tema da legislação, pois todo o bem-estar de um país depende de suas leis. É seu dever saber quantas formas diferentes de constituição existem; sob quais condições cada uma dessas prosperará e por quais desdobramentos internos ou ataques externos cada uma tende a ser destruída. Quando cito a destruição por desdobramentos internos, refiro-me ao fato de que todas as constituições, exceto a melhor de todas, são destruídas tanto por não serem levadas adiante o suficiente quanto por serem levadas longe demais. Assim, a democracia perde seu vigor e finalmente se torna oligarquia, não apenas quando não é levada adiante o suficiente, mas também quando é levada demasiadamente longe; assim como o nariz aquilino e o nariz arrebitado não apenas se transformam em narizes normais por não serem aquilinos ou arrebitados o suficiente, mas também quando, por serem excessivamente aquilinos ou arrebitados, chegam a uma condição na qual nem se parecem mais com narizes. É útil, quanto à formulação de leis, não apenas estudar a história passada do próprio país, a fim de entender qual constituição é desejável para ele agora, mas também ter conhecimento das constituições de outras nações e, então, aprender para quais tipos de nação os vários tipos de constituição são adequados. A partir disso, pode-se perceber que os livros de viagem são úteis à legislação, uma vez que deles podemos aprender sobre as leis e os costumes de diferentes raças. O orador político também achará úteis as pesquisas dos historiadores. Entretanto, tudo isso é assunto da ciência política e não da retórica.

			Esses são, de fato, os tipos mais importantes de informação que o orador político deve possuir. Voltemos agora e passemos a expor as premissas a partir das quais ele terá de argumentar a favor da adoção ou da rejeição de medidas no que diz respeito a essas e outras questões.
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			Pode-se dizer que cada indivíduo, assim como todos os homens, visa a um certo fim em comum, o qual determina o que escolhe e o que evita. Tal fim é, em suma, a felicidade e seus constituintes. Vamos, então, apenas a título de ilustração, verificar qual é, em geral, a natureza da felicidade e quais os elementos de suas partes constituintes, pois todo aconselhamento no sentido de se fazer coisas ou de não as fazer está relacionado à felicidade e às coisas que a favorecem ou a prejudicam; o que quer que crie ou aumente a felicidade ou alguma parte da felicidade, devemos fazer; o que quer que destrua ou dificulte a felicidade, ou dê origem ao seu oposto, não devemos fazer.

			

			Pode-se definir felicidade como prosperidade combinada à virtude; ou como independência de vida; ou como o gozo seguro do máximo de prazer; ou como uma boa condição de propriedade e corpo, junto com o poder de proteger sua propriedade e seu corpo e fazer uso deles. Que a felicidade é uma ou mais dessas coisas, todos bem concordam.

			De tal definição de felicidade, segue-se que suas partes constituintes são: bom nascimento, abundância de amigos, bons amigos, riqueza, bons filhos, abundância de filhos, uma velhice feliz, bem como excelências corporais, como saúde, beleza, força, grande estatura, poderes atléticos, ao lado da fama, da honra, da boa sorte e da virtude. Um homem não pode deixar de ser completamente independente quando possui tais bens internos e externos, pois, além destes, não há outros para se ter. (Os bens da alma e do corpo são internos. Bom nascimento, amigos, dinheiro e honra são externos.) Ademais, acredita-se que se deve possuir recursos e sorte, para tornar sua vida verdadeiramente segura. Como já verificamos o que é felicidade em geral, tentemos, agora, verificar o que são essas suas partes.

			Assim, bom nascimento em uma raça ou estado significa que seus membros são nativos ou antigos – que seus primeiros líderes foram homens distintos e que deles surgiram muitos que se destacaram por qualidades que admiramos.

			O bom nascimento de um indivíduo, que pode vir tanto do lado masculino como do feminino, implica que ambos os pais são cidadãos livres e que, como no caso do estado, os fundadores da linhagem foram notáveis por sua virtude, riqueza ou outro aspecto altamente valorizado, e que muitas pessoas insignes pertencem à família, aos homens e às mulheres, aos jovens e velhos.

			As expressões “posse de bons filhos” e “de muitos filhos” têm um significado bastante claro. Aplicadas a uma comunidade, significam que seus jovens são numerosos e de boa qualidade – bons em relação às excelências físicas, como estatura, beleza, força, poderes atléticos e também em relação às excelências da alma, que em um jovem são temperança e coragem. Aplicadas a um indivíduo, significam que seus filhos são numerosos e que gozam das boas qualidades descritas. Tanto homens quanto mulheres estão aqui incluídos; as excelências das últimas são, dentre as físicas, beleza e estatura, dentre as da alma, comedimento e uma ocupação que não seja sórdida. As comunidades, tanto quanto os indivíduos, não devem carecer de nenhuma dessas perfeições, nem em suas mulheres, nem em seus homens. Em lugares onde, como entre os lacedemônios, o estado é ruim para com as mulheres, quase metade da vida humana é estragada.

			Os constituintes da riqueza são: abundância de dinheiro e de terras; posse de numerosas, grandes e belas propriedades; bem como posse de numerosos e belos implementos, gado e escravos. Todos esses tipos de propriedade são nossos, são seguros, cavalheirescos e úteis. Os tipos úteis são aqueles que são produtivos, os tipos cavalheirescos são aqueles que proporcionam prazer. Por “produtivos” refiro-me àqueles dos quais obtemos nossa renda; por “aprazíveis”, àqueles dos quais não obtemos nada que valha a pena mencionar, exceto seu uso. O critério de “segurança” é a posse da propriedade em tais lugares e sob tais condições, de modo que seu uso esteja sob nosso poder; e é “nosso” se estiver sob nosso próprio poder dispor de tal propriedade ou mantê-la. Por “dispor dela”, quero dizer dá-la ou vendê-la. A riqueza como um todo consiste em usar coisas em vez de possuí-las; é, de fato, a atividade – isto é, o uso – da propriedade que constitui a riqueza.

			Fama significa ser respeitado por todos, ou ter alguma qualidade desejada por todos os homens, ou pela maioria, ou pelos bons, ou pelos sábios.

			A honra é o sinal de que alguém é famoso por fazer o bem. Ela é principalmente, e de maneira apropriada, atribuída àqueles que já fizeram o bem e também a quem pode fazer o bem no futuro. Fazer o bem refere-se à preservação da vida e dos meios de vida, ou à riqueza, ou a alguma outra das boas coisas que é difícil obter sempre, ou em um lugar, ou momento específico, pois muitos obtêm honra por coisas que parecem pequenas, mas o lugar e a ocasião a legitimam. Os constituintes da honra são: sacrifícios; celebração, em verso ou prosa; privilégios; concessões de terras; assentos de honra em celebrações cívicas; sepultamento estadual; estátuas; manutenção pública; entre estrangeiros, respeito e cessão de lugar; e tantos presentes quantos sejam considerados, entre vários grupos de homens, como marcas de honra. Afinal, um presente não é somente a concessão de uma propriedade, mas também um sinal de honra, o que explica por que as pessoas que amam a honra, bem como as que amam o dinheiro o desejam. O presente traz a ambos o que eles querem: uma propriedade, que é o que os amantes do dinheiro desejam, e a honra, que é o que os amantes da honra desejam.

			A excelência do corpo é a saúde, isto é, uma condição que nos permite, enquanto nos mantemos livres de doenças, fazer uso de nosso corpo, pois muitas pessoas são “saudáveis”, como dizem que era Heródico. E essas ninguém pode parabenizar por sua “saúde”, pois têm que se abster de tudo ou quase tudo que os homens fazem. A beleza varia com o tempo de vida. Em um jovem, a beleza é a posse de um corpo apto a suportar o esforço da corrida e de competições de força; o que significa que ele é agradável ao olhar; e, portanto, atletas polivalentes são os mais belos, sendo naturalmente adaptados tanto para competições de força quanto para as de velocidade. Para um homem em seu auge, a beleza é aptidão para o esforço da guerra, juntamente com uma aparência agradável, mas ao mesmo tempo formidável. Para um velho, é ser forte o suficiente para despender o esforço necessário e estar livre de todas as deformidades da velhice que causam dor a outros. Força é o poder de mover outra pessoa à sua vontade; para isso, deve-se puxá-la, empurrá-la, levantá-la, prendê-la ou agarrá-la; assim, deve-se ser forte de todas essas maneiras ou pelo menos de algumas. Ter excelência em tamanho significa superar pessoas comuns em altura, corpulência e amplitude, o suficiente, porém sem que isso torne seus movimentos mais lentos. A excelência atlética do corpo consiste em tamanho, força e agilidade; esta implicando força. Aquele que pode lançar suas pernas à frente, de uma certa maneira, e movê-las rapidamente e para longe, é bom em correr; aquele que pode agarrar-se e segurar-se, é bom em lutar; aquele que pode derrubar um adversário com o golpe certo, é um bom boxeador; aquele que pode fazer essas duas últimas coisas, é um bom pancratiasta, enquanto aquele que pode fazer tudo isso é um atleta “polivalente”.

			

			A felicidade na velhice refere-se à sua chegada de forma lenta e indolor; pois um homem não dispõe de tal felicidade se envelhece rapidamente, ou tardiamente, porém dolorosamente. Ela advém tanto das excelências físicas quanto da boa sorte. Se um homem não estiver livre de doenças, ou se for forte, ele não estará livre do sofrimento; nem pode continuar a viver uma vida longa e indolor, a menos que tenha boa sorte. Há, na verdade, capacidade para uma vida longa que é deveras independente de saúde ou força, pois muitas pessoas vivem muito sem as excelências do corpo; contudo, para nosso propósito atual, não há utilidade em entrar em detalhes quanto a isso.

			As expressões “posse de muitos amigos” e “posse de bons amigos” não carecem de explicação, pois definimos um “amigo” como alguém que sempre tentará, por você, fazer o que ele considera fazer-lhe bem. Aquele por quem muitos sentem assim possui muitos amigos; se esses são homens dignos, ele tem bons amigos.

			“Boa sorte” significa aquisição ou posse de todas ou da maioria, ou das mais importantes, das coisas boas que são devidas à sorte. Algumas das coisas que são devidas à sorte também podem ser adquiridas pela arte; mas muitas são independentes dela, como aquelas que são devidas à natureza – embora, com certeza, coisas devidas à sorte possam, na realidade, ser contrárias à natureza. Assim, a saúde pode ser conquistada pela arte, mas a beleza e a estatura dependem da natureza. Todas aquelas coisas boas que despertam inveja são, como classe, o resultado da boa sorte. A sorte também é a causa de coisas boas que acontecem contrariamente ao que normalmente se espera. Como quando, por exemplo, todos os seus irmãos são feios, mas você é bonito; ou quando encontra um tesouro que todos os outros ignoraram; ou quando um míssil atinge o homem ao seu lado e não o atinge; ou quando você é o único a não ir a um lugar que costumava frequentar, enquanto outros vão lá pela primeira vez e acabam mortos. Todas essas coisas são consideradas porções de boa sorte.

			Quanto à virtude, ela está intimamente ligada ao tema do Elogio e, assim, deixaremos para defini-la quando viermos a discutir esse assunto.
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			Está claro, agora, quais devem ser nossos objetivos, futuros ou atuais, ao instarmos, e quais ao depreciarmos uma proposta; sendo este último o oposto do primeiro. Assim, o objetivo do orador político ou deliberativo é a utilidade. A deliberação busca determinar não os fins, mas os meios para os fins, ou seja, o que é mais útil fazer. Ademais, a utilidade é algo bom. Devemos nos assegurar dos principais fatos sobre Bem e Utilidade de modo geral.

			Podemos definir algo bom como aquilo que deve ser escolhido por si só; ou como aquilo pelo bem de que escolhemos outra coisa; ou como o que é buscado por todas as coisas, ou por todas as coisas que têm sensação ou razão, ou que será buscado por quaisquer coisas que adquiram razão; ou como aquilo que deve ser prescrito a um dado indivíduo pela razão em geral, ou que lhe é prescrito por sua própria razão individual, sendo este seu bem individual; ou como aquilo cuja presença leva qualquer coisa a uma condição satisfatória e autossuficiente; ou como autossuficiência; ou como aquilo que produz, mantém ou acarreta características desse tipo, ao mesmo tempo em que previne e destrói seus opostos. Uma coisa pode acarretar outra de duas maneiras: (1) simultaneamente e (2) subsequentemente. Assim, o aprendizado acarreta subsequentemente o conhecimento; a saúde acarreta simultaneamente a vida. As coisas produzem outras coisas em três sentidos: primeiro, como ser saudável produz saúde; segundo, como a comida produz saúde; e terceiro, como o exercício o faz – isto é, normalmente o faz. Tudo isso posto, observamos, então, que tanto a aquisição de coisas boas quanto a remoção de coisas ruins devem ser boas; a última envolve a liberdade das coisas más simultaneamente, enquanto a primeira envolve a posse das coisas boas subsequentemente. A aquisição de um bem superior em vez de um muito inferior, ou de um inferior em vez de um mal maior, são também bons, pois, proporcionalmente, como o superior excede o inferior, há aquisição do bem ou a remoção do mal. As virtudes também devem ser algo bom, pois é por possuí-las que estamos em uma boa condição, e elas tendem a produzir boas obras e boas ações. Elas devem ser nomeadas e descritas separadamente em outro lugar. Ainda, o prazer deve ser uma coisa boa, pois é da natureza de todos os animais almejá-lo. Consequentemente, tanto as coisas agradáveis quanto as belas devem ser coisas boas, uma vez que as primeiras produzem prazer, enquanto, entre as coisas belas, algumas são agradáveis e outras desejáveis por si sós.

			Segue uma lista detalhada de coisas que devem ser boas. A felicidade, enquanto desejável e suficiente por si só, e como razão para escolhermos muitas outras coisas. Também justiça, coragem, temperança, magnanimidade, magnificência e todas essas qualidades, enquanto excelências da alma. Além disso, saúde, beleza e outras, enquanto excelências físicas e que produzem muitas outras coisas boas; por exemplo, a saúde produz tanto prazer quanto vida e, portanto, é considerada o maior dos bens, dado que essas duas coisas que ela causa, prazer e vida, são mais profundamente valorizadas pelas pessoas comuns. Novamente, a riqueza, pois é a excelência da posse e produz muitas outras coisas boas. Amigos e amizade, afinal um amigo é desejável por si mesmo e, além disso, produz muitas outras coisas boas. Assim, também, honra e reputação, enquanto agradáveis e produtivas de muitas outras coisas boas, geralmente acompanhadas das coisas boas que as fazem ser concedidas. A faculdade de falar e agir, uma vez que são qualidades produtivas daquilo que é bom. Ademais, boas partes, memória forte, receptividade, rapidez de intuição e coisas desse tipo, uma vez que todas produzem aquilo que é bom. Similarmente, todas as ciências e artes. E a vida, já que, mesmo que nenhum outro bem fosse o resultado da vida, ela é desejável em si mesma. E a justiça, como a causa do bem para a comunidade.

			Essas são praticamente todas as coisas reconhecidamente boas. Ao lidar com coisas cujo benefício é contestado, podemos argumentar das seguintes maneiras: é bom aquilo cujo contrário é ruim. É bom o contrário daquilo que implicar vantagem para nossos inimigos; por exemplo, se é para a vantagem particular de nossos inimigos que sejamos covardes, claramente a coragem é de valor particular para nossos compatriotas. E, geralmente, o contrário daquilo que nossos inimigos desejam, ou daquilo com que eles se alegram, é evidentemente valioso. Daí a passagem que começa:

			Príamo de certo exultaria.

			Tal princípio geralmente é válido, mas, nem sempre, pois pode muito bem ser que nosso interesse às vezes seja o mesmo que o de nossos inimigos. Por isso é dito que “os males aproximam os homens”; isto é, quando a mesma coisa é prejudicial a ambos.

			Além do mais, aquilo que não for excessivo é bom, e aquilo que é maior do que deveria ser é ruim. Também é bom aquilo em que muito trabalho ou dinheiro foi gasto; esse mero fato faz com que pareça bom, e tal bem é tomado como um fim – um fim alcançado por meio de uma longa cadeia de meios; e qualquer fim é um bem. Daí os versos que começam:

			E a Príamo (e ao povo de Troia) eles deixariam uma vanglória; 

			e:

			Oh, é vergonhoso

			Tardar tanto e retornar de mãos vazias tal como viemos;

			além do provérbio sobre “quebrar o cântaro à porta de casa”.

			Aquilo que a maioria das pessoas busca, e que é obviamente um objeto de discórdia, também é um bem, pois, como foi demonstrado, é bom o que é buscado por todos, e “a maioria das pessoas” é tomada como equivalente a “todos”. Aquilo que é elogiado é bom, e ninguém elogia o que não é bom. Do mesmo modo, aquilo que é elogiado por nossos inimigos [ou pelos indignos], pois mesmo quando aqueles contra quem se tem uma queixa pensam que algo é bom, sente-se imediatamente que todos devem concordar com eles; nossos inimigos podem admiti-lo simplesmente porque é evidente, assim não tem valor aquilo que seus amigos censuram e seus inimigos não. Por essa razão, os coríntios se consideraram insultados por Simônides quando ele escreveu:
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